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Resumo: A cultura heteronormativa, que marginaliza e oprime a população LGBTI+, se 
mantém através de várias práticas sociais, sendo reproduzida em diversas relações sociais. 
Ao considerarmos que a psicoterapia se constitui em uma relação social e que o próprio tera-
peuta está também inserido nesta cultura, é possível compreender a ocorrência da LGBTfobia 
no contexto clínico. O presente trabalho teve como objetivo descrever possíveis variáveis 
que controlem respostas LGBTfóbicas emitidas por psicoterapeutas. Foi descrito o possível 
estabelecimento de regras, ao longo da história, enquanto variável para a LGBTfobia, como 
a classificação da homossexualidade, bissexualidade e transexualidade no DSM III terem 
contribuído para o fenômeno. Mais além, também é possível compreender o comportamento 
LGBTfóbico como produto do entrelaçamento de contingências sociais. Nesse sentido, tanto 
as variáveis históricas quanto o entrelaçamento de contingências sociais podem contribuir 
para a emissão de comportamentos LGBTfóbicos do terapeuta, tornando a presença de um 
cliente LGBT um estímulo discriminativo para práticas LGBTfóbicas, além de contribuírem 
para a ausência de repertório discriminativo para esta violência. Espera-se que futuros tra-
balhos e estudos possam descrever melhor a ocorrência do preconceito dentro do contexto 
terapêutico, além de pensar em intervenções que previnam ou promovam mudanças nas 
variáveis desta violência. 
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Abstract: Heteronormative culture, which marginalizes and oppresses the LGBTI+ popula-
tion, is kept trough various social practices, being reproduced in different social relation-
ships. Considering that psychotherapy constitutes in a social relationship, and considering 
that the therapist is inserted in this culture, it is possible to comprehend the occurrence of 
LGBTphobia in the clinical context. The present work aimed to describe the variables that 
control LGBTphobic responses emitted by psychotherapists. It is described the possibility that 
historical variables have been related in the establishment of rules, such as the classification 
of homosexuality, bisexuality and transexuality in DSM III, which could have contributed to 
this phenomena. Afterwards, it is also possible to comprehend the LGBTphobic behavior as 
a product of social interlocking contingencies. In this sense, the historical variables, as well 
as the interlocking social contingencies, can contribute to the emission of LGBTphobic be-
haviors by the therapist, making the presence of a LGBT client a discriminating stimulus for 
LGBTphobic practices, as well as contributing to the absence of discriminating repertoire for 
such violence. It is expected that future work and studies might better describe the occurrence 
of prejudice in the therapeutic context, in addition to the elaboration of interventions for such 
occurrences to cease.

Keywords: LGBTphobia; Psychoteraphy; Behavior Analysis

Resumen: La cultura heteronormativa, que margina y oprime a la población LGBTI +, se 
mantiene através de diversas prácticas sociales, siendo reproducida en diversas relaciones 
sociales. Cuando consideramos que la psicoterapia constituye una relación social, así como 
el propio terapeuta también se inserta en esta cultura, es posible comprender la ocurrencia 
de la LGBTfobia en el contexto clínico. Este estudio tuvo como objetivo describir las posibles 
variables que controlan las respuestas LGBTfóbicas emitidas por los psicoterapeutas. Se des-
cribió la posibilidad de que variables históricas hayan establecido reglas, como la clasificación 
de la homosexualidad, bisexualidad y transexualidad en el DSM III habiendo contribuido al 
fenómeno. Además, también es posible entender la conducta LGBTfóbica como producto 
del entrelazamiento de contingencias sociales. En este sentido, tanto las variables históricas 
como el entrelazamiento de contingencias sociales pueden contribuir a la emisión de con-
ductas LGBTfóbicas por parte del terapeuta, haciendo la presencia de un cliente LGBT un 
estímulo discriminatorio para las prácticas LGBTfóbicas, además contribuen a la ausencia de 
repertorio discriminativo para ello. Se espera que trabajos y estudios futuros puedan descri-
bir mejor la ocurrencia del prejuicio dentro del contexto terapéutico, además de pensar en 
intervenciones para detener esta ocurrencia.

Palabras clave: LGBTfobia; Psicoterapia, Análisis conductual
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A supremacia da cultura heterossexual, que margi-
naliza a homossexualidade, frequentemente exclui 
aqueles que não se enquadram no padrão hetero-
normativo, o qual pressupõe que todos deveriam 
ser heterossexuais e comportar-se de acordo com 
características impostas socialmente com relação a 
cada sexo biológico (Mott, 2006; Toledo & Pinafi, 
2012). Essa cultura heteronormativa se compõe por 
diversas práticas sociais, tais como o casamento e o 
modelo de família nuclear (Calegari, 2009), sendo 
agenciada por toda a trama de dispositivos e ins-
tituições sociais (Barreto et al, 2016). Isso tende a 
marcar a subjetividade das pessoas que não agem 
em conformidade com os ideais da heteronorma-
tividade, gerando sentimentos de inadequação e 
vergonha da própria orientação sexual (Ghorayeb, 
2010), ansiedade e maior incidência de sintomas 
depressivos, ideação suicida e tentativas de sui-
cídio (Albuquerque et. al. 2016; Caputi, Smith & 
Ayers, 2016), além de trazer consequências no cam-
po social (O’Brien, 2001; Toledo & Pinafi, 2012). 
Algumas dessas consequências que incidem sobre 
pessoas que não agem de acordo com o padrão da 
heteronormatividade são a exclusão social (obser-
vada pela decorrente marginalização destas pesso-
as) e a intolerância, que pode ser manifestada em 
distintas formas e tipos de violências dirigidas con-
tra a comunidade LGBT (Fazzano & Gallo, 2015; 
Toledo & Pinafi, 2012). 

Vale ressaltar que, independentemente da tipo-
logia da violência sofrida, ao ser direcionada espe-
cificamente à população LGBT, utiliza-se o termo 
LGBTfobia (Cisne, 2015). Podemos caracterizar a 
LGBTfobia como uma forma de preconceito e aver-
são às sexualidades não cis-heteronormativas, sen-
do o termo empregado para fazer referência a um 
conjunto de emoções e atitudes negativas (aversão, 
desprezo, ódio ou medo) em relação à comunidade 
LGBTI+ (Borillo, 2010), cuja gênese encontra-se 
no rompimento da heteronormatividade (O’Brien, 
2001; Ribeiro & Matos, 2020). Apesar de ser um 
fenômeno social que deveria ser acompanhado em 
profundidade, não há estatísticas oficiais no Brasil 
sobre a incidência da violência contra essa popula-
ção. Apenas nos anos de 2011 e 2012 ocorreram a 
publicação, pela Secretaria de Direitos Humanos da 
República, de relatório de denúncias contra a popu-
lação LGBTI+ (Brasil, 2012; 2013). 

Neste sentido, ao quantificar os dados atuais 
sobre a ocorrência das agressões utiliza-se como 
fonte o arquivo do Grupo Gay da Bahia (GGB), 
uma organização sem fins lucrativos que tem como 
foco a defesa dos direitos humanos da população 
LGBTI+ (Santos & Zucco, 2017). De acordo com 
Santos e Zucco (2017), há um elevado número de 
pessoas que declaram perceber a existência desse 
preconceito, mas menos da metade dessas pesso-
as declaram não ter preconceito contra as pessoas 
da comunidade LGBTI+. O ódio dirigido a essas 
pessoas pode ser fruto de um processo histórico de 
censura das sexualidades não heteronormativas, 
que atravessa as relações sociais.

Relações sociais podem ser compreendidas pela 
interação entre dois ou mais indivíduos. Assim, a 
grosso modo, ao observamos o trabalho do tera-
peuta clínico, temos que analisar a interação entre 
duas pessoas e, apesar das especificidades da intera-
ção, a mesma não deixa de ser também uma relação 
social. Ou seja, existe a possibilidade dessa intera-
ção também ser atravessada pela LGBTfobia. 

Liddle (1996) pesquisou sobre a população 
LGBTI+ em terapia. Em seu trabalho foram estu-
dadas 392 pessoas autodeclaradas como lésbicas ou 
gays e que passaram, em média, por três terapeutas 
diferentes. Era solicitado aos participantes que des-
crevessem até quatro terapeutas diferentes, sendo 
(a) mais recente ou atual, (b) primeiro, (c) mais útil 
e (d) pior ou mais prejudicial, além de constar o 
número de sessões aproximado que teve com cada 
um deles. A respeito de cada terapeuta era apresen-
tada a questão “quão útil foi este terapeuta?”, sen-
do necessário assinalar uma das opções (a saber: 
destrutivo; nada útil; bastante útil ou; muito útil). 
Na sequência, eram apresentadas 13 afirmações 
referentes às práticas do terapeuta e era solicitado 
que assinalassem quais eram apresentadas pelos 
terapeutas. Entre as afirmações, encontravam-se 
itens tais como “Seu terapeuta deu indícios de que 
identidades gays ou lésbicas eram ruins, doentes ou 
inferiores1” e “Seu terapeuta automaticamente as-
sumiu que você era heterossexual antes você reve-

1 No original: “Your therapist indicated that he or she belie-
ved that a gay or lesbian identity is bad, sick, or inferior”.
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lar sua orientação sexual2”. Como resultado, Liddle 
(1996) aponta que terapeutas classificados como 
prejudiciais apresentaram de 3 a 4 vezes mais práti-
cas inadequadas, além de encontrar relação com o 
término precoce do processo terapêutico (clientes 
eram 5 vezes mais propensos a não voltar à terapia 
após a primeira sessão).

Riveira et. al. (2018), buscou avaliar o precon-
ceito e o distanciamento social de 181 profissionais 
de psicologia de Porto-Rico em relação à população 
LGBTI+, encontrando que 8,1% dos profissionais 
apresentam preconceito moderado e 1% alto indi-
cie de preconceito, além de 17% dos profissionais 
apresentarem distanciamento social desta popula-
ção. Israel et. al (2008) em pesquisa com 42 pessoas 
autodeclaradas como LGBTI+, encontrou que 9,5% 
dos participantes relataram ter experiencias nega-
tivas com o processo psicoterapêutico, enquanto 
23,8% relataram ter experiencias mistas (tanto po-
sitivas quanto negativas).

No contexto brasileiro, Vezzosi et al. (2019) re-
alizou coleta de dados com 682 psicólogos, procu-
rando avaliar atitudes corretivas frente à população 
LGBTI+. Entre os resultados obtidos consta que 
29,48% dos profissionais concordam com terapia 
de reversão caso solicitado pelo paciente e 12,43% 
concordam em realizar mesmo se não for solicita-
do pelo paciente. Marques (2010) realizou 5 entre-
vistas com pessoas LGBTI+ a respeito de situações 
vivenciadas por elas no contexto psicoterapêuti-
co, obtendo variados relatos de ações antiéticas e 
LGBTfóbicas dos psicoterapeutas (para exemplifi-
car: uma psicóloga falou a uma mulher lésbica que 
esta só seria uma mulher completa caso tivesse um 
filho; um viúvo bissexual ouviu da terapeuta que 
este apenas estaria se relacionando com homens 
para não trair a falecida esposa).

A literatura indica várias ações exercidas pelos 
profissionais da psicologia que podem ser consi-
deradas como inadequadas (e até mesmo prejudi-
ciais) ao atendimento da população LGBTI+. Entre 
as ações descritas, podemos citar: pressupor que 
o cliente é heterossexual (Castañeda, 2007; Israel 
et al, 2008; Liddle, 1996); atribuição de diagnós-

2 No original: “Your therapist gave some indication that he or 
she had automatically assumed you were heterosexual, before 
you indicated your sexual orientation”.

ticos clínicos (Israel et al, 2008) ainda que não se 
cumpra os critérios para os mesmos (Menassé, 
Cosme & Rodriguez, 2014); considerar ou atribuir 
à orientação sexual ou identidade de gênero a cau-
sa de algum problema ou déficit (Castañeda, 2007; 
Menassé, Cosme & Rodriguez, 2014); Desencorajar 
o cliente a ser LGBTI+, seja por propor terapias de 
reversão ou por incentivar o cliente a não se assu-
mir ou não vivenciar sua sexualidade (Israel et al, 
2008; Marque, 2010; Vezzosi et al, 2019) e; atribuir 
causalidade à orientação sexual, como pela ausên-
cia de figura paterna ou por suposto abuso sofrido 
(Gaspoldi, 2016). 

Apesar de ser possível encontrar na literatura a 
descrição de algumas ações que podem ser consi-
deradas como LGBTfóbicas no contexto psicotera-
pêutico, os exemplos encontrados dizem respeito a 
topografias da resposta emitida pelo terapeuta. Não 
somente, também é possível mencionar a ocorrên-
cia de microagressões contra a população LGBTI+. 
Estas são definidas como atitudes ou declarações 
feitas de forma hostil ou depreciativa, por vezes de 
modo inconsciente ou não intencional (Nadal et. 
Al, 2016). Vale ressaltar que o prefixo “micro” uti-
lizado refere a sutiliza da ocorrência destas agres-
sões, as quais se tornam difíceis de serem identifi-
cadas ou percebidas (Nadal et. al., 2016)

A Análise do Comportamento é uma ciência 
que se situa no campo da psicologia e entende a 
LGBTfobia como um conjunto de classes de com-
portamentos operantes e respostas emocionais, re-
lativas à agressões contra indivíduos homossexuais 
(Fazzano & Gallo, 2015). Em seu trabalho, Fazzano 
& Gallo (2015) utilizam o termo “homofobia”, o 
qual refere-se às agressões contra homossexuais. 
Apesar da limitação do termo, a descrição com-
portamental realizada pelos autores sobre homofo-
bia pode ser transposta para as demais populações 
sem perda do sentido, sendo configurado como 
LGBTfobia. 

Ao agressor, a presença de pessoas da comuni-
dade LGBTI+ pode ser considerada como um es-
tímulo aversivo, havendo maior probabilidade de 
que o sujeito agressor se comporte de forma a não 
entrar em contato com o indivíduo homossexual ou 
qualquer estímulo a ele relacionado, além de punir 
os comportamentos do indivíduo (Fazzano & Gallo, 
2015). Ainda, na Análise do Comportamento, não 
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é essencial que se classifique e descreva os compor-
tamentos dos indivíduos LGBTfóbicos, tampouco 
que sejam enumeradas as formas como essa vio-
lência aparece, mas sim, que se entenda a função 
que tais comportamentos exerçam na relação do 
indivíduo com seu ambiente (Banaco et al., 2012). 

Vale destacar que a ocorrência de ações e práti-
cas LGBTfóbicas é considerada antiética pelas nor-
mativas e regulamentações da profissão de psicó-
logo (CFP, 1999; 2005; 2018; 2021; CRP-PR, 2018; 
2019). Nesse sentido, faz-se necessário compreen-
der as possíveis variáveis de controle do compor-
tamento do terapeuta em sessão com um cliente 
LGBTI+. Assim, o presente trabalho tem por ob-
jetivo descrever possíveis variáveis que controlem 
respostas LGBTfóbicas emitidas por psicoterapeu-
tas. Para isso, no presente trabalho, estas variáveis 
serão descritas em torno de dois conjuntos distin-
tos: variáveis relativas à história e; variáveis cultu-
rais. Por fim, estes dois conjuntos de variáveis serão 
relacionados à atuação do psicólogo no contexto 
clínico, visando conjecturar sobre a emissão de 
comportamentos LGBTfóbicos por parte do tera-
peuta, assim como algumas possíveis variáveis que 
estariam controlando seu comportamento.

Variáveis Históricas: O DSM e o 
Conceito de Regra

Ao longo de diferentes momentos históricos, dife-
rentes concepções morais se estabeleceram sobre 
a homossexualidade, a bissexualidade e a transe-
xualidade. Do medievo à contemporaneidade, as 
diferentes orientações sexuais foram classificadas 
e nominadas, em diferentes momentos históricos, 
enquanto pecado, crime e como doença (Toledo & 
Pinafi, 2012). 

Para melhor elucidar, pode-se discutir algu-
mas classificações encontradas no DSM anteriores 
ao ano de 1973. O DSM é o Manual Estatístico de 
Diagnóstico de Transtornos Mentais e em suas pri-
meiras edições, a homossexualidade era classifica-
da como uma “doença mental” e a identidade trans 
como uma “disforia de gênero”. Ao considerar que o 
comportamento de alguém é categorizado em uma 
patologia específica, como vemos no DSM, o trata-
mento atribuído a ele é vinculado a uma forma ‘não 

normativa’ de vivência, a uma patologia ou anorma-
lidade, podendo assim, ser vinculado à ideia de ‘cura’. 

Ao produzir e difundir categorias diagnósticas, 
o DSM determina como os transtornos mentais 
são definidos e diagnosticados, o que pode ter um 
efeito estigmatizante, que reforça a ideia de uma 
dicotomia entre o que seria “normal” – saudável; 
aceitável – e “anormal” – patológico; rejeitável 
(Goffman, 1975; Gongora, 2003). Neste sentido, ao 
historicamente ter categorizado a homossexualida-
de, a bissexualidade e a transexualidade enquanto 
psicopatologias, o DSM chancelou o discurso hete-
rossexista, que atribui apenas um modelo de sexu-
alidade como correto, normal ou sadio: a heterosse-
xualidade. Essa concepção oriunda da classificação 
gerou impacto na sociedade e na maneira que ela 
enxerga as questões da sexualidade, validando a 
criação de terapêuticas corretivas e produzindo re-
percussões na maneira como as pessoas veem a si 
mesmas e aos outros (Santos, 2013). A existência 
de tais classificações não implica necessariamente 
que pessoas LGBTI+ se vejam enquanto doentes, 
mas contribui para a ocorrência de vivências mais 
sutis (tais como sentir-se e perceber-se diferente ou 
inferior), impactando sua identidade (Zamginani 
& Banaco, 2021). 

A disseminação desses conceitos por meio do 
Manual Diagnóstico manteve e pode ainda contri-
buir para a manutenção da ideia errônea de uma 
sexualidade “correta” única, binária e heterosse-
xual, o que leva à marginalização de grupos mi-
noritários entendendo-os como pessoas vulnerá-
veis que necessitam de uma cura proveniente da 
comunidade médica. (Santos, 2013). É necessário 
fazer aqui dois apontamentos. Primeiro, embora 
a APA tenha retirado a classificação da homosse-
xualidade e da bissexualidade enquanto patologia 
em 1973, foi apenas 26 anos depois (em 1999) que 
o Conselho Federal de Psicologia, através da re-
solução 01/1999, posicionou-se oficialmente em 
relação a despatologização da homossexualidade 
e da bissexualidade. Em segundo lugar, a retirada 
da classificação enquanto psicopatologia, em 1973, 
deu-se apenas em relação à orientação sexual, sen-
do a transexualidade mantida enquanto doença 
mental até 2019, quando foi retirada do CID-11 
pela Organização Mundial de Saúde (Conselho 
Federal de Psicologia, 2019) 
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Como exposto acima, pode-se observar a rela-
ção mútua entre a cultura e as categorias estabe-
lecidas pelos compêndios médicos. Não somente, 
sabe-se que a cultura influencia em diversos âm-
bitos a vida do indivíduo, na estrutura familiar, na 
classe, na divisão do trabalho, em papéis de gênero 
e também em noções do senso comum, ideologias, 
símbolos, mitos, padrões estéticos, religiões e tabus. 
Diz-se que, conforme as práticas sociais vão sendo 
reproduzidas e mantidas, tornam-se normas e re-
gras culturais. As regras culturais, por exemplo as 
ditadas em leis governamentais, dizem quais com-
portamentos os indivíduos devem emitir, para que 
sejam positivamente reforçados e acolhidos por um 
grupo e também ditam que aquele cujo comporta-
mento foge do que está descrito, será então punido 
(Skinner, 1981). Mais além, ao seguir regras ou nor-
mas culturais, retroalimenta-se a cultura, fortale-
cendo e contribuindo para a manutenção de estigas 
na sociedade.

Regras ou instruções, no sentido em que fa-
lamos aqui, descrevem contingências. Skinner 
(1969)3 mencionou que um enunciado de regras 
poderia substituir o procedimento de modelagem 
de uma resposta em seres humanos, porque a re-
gra pressupõe uma economia de tempo e de risco, 
além de ter vantagem na rapidez da aprendizagem 
do comportamento. O comportamento governa-
do por regras tem como estímulo discriminativo 
uma regra ou instrução, ou seja, descreve qual a 
contingência estaria em vigor. Para existir esse tipo 
de controle existem dois comportamentos distin-
tos a serem considerados: o comportamento que 
foi moldado pela regra e que pode estar sensível 
às contingências naturais e; o comportamento de 
obedecer a regra, que é uma resposta que está sob 
controle de contingências sociais (Matos, 2001).

Podemos pensar ainda, que o comportamen-
to controlado por regras produz consequências de 
aprovação social e consequências ditas colaterais, 
que são as consequências positivas que o indivíduo 

3 Skinner define “Regras” como sendo um estímulo discrimi-
nativo verbal que descreve uma relação de contingência (“Se... 
Então...”). Destaca-se aqui que “verbal” é toda relação em que 
uma a consequência do comportamento do falante é mediada 
pelo ouvinte, não restringindo-se apenas a ações vocais. Neste 
sentido, um texto, um gesto ou mesmo um sinal de trânsito 
podem ser considerados como estímulos verbais. 

obtém ou as consequências negativas das quais nos 
esquivamos ao seguir a regra. O papel dessas con-
sequências na resposta dos indivíduos a uma regra 
é muito grande, mas, na instalação da resposta de 
obedecer a esse papel é mínimo. Por isso, ao tentar-
mos mudar um padrão de comportamento contro-
lado por regras, as consequências a serem maneja-
das devem ser as culturais (Matos, 2001).

O comportamento, quando controlado por re-
gras (sendo elas regras sociais ou auto regras) pode 
tornar-se insensível às contingências (Albuquerque 
e Paracampo, 2010), portanto, mesmo que se alte-
rem as contingências nas quais o indivíduo está in-
serido, a resposta pode continuar ocorrendo, pois 
o estímulo discriminativo continua sendo a regra. 
Ou seja, os indivíduos agem de acordo com as re-
gras, mesmo que algumas vezes essas regras não 
sejam compatíveis com as contingências presentes. 
Isso acontece, principalmente, porque o compor-
tamento está sob controle de contingências sociais 
– em outras palavras, no passado, provavelmente, 
houve alta densidade de reforçamento social pelo 
seguimento das regras (Albuquerque & Paracampo, 
2010; Matos, 2001).

Assim, há que se pontuar que, ao historicamen-
te terem sido estabelecidas categorias constates nos 
compêndios e manuais de transtorno mental, as 
quais classificavam a homossexualidade, a bissexu-
alidade e a transexualidade enquanto uma doença 
passível de tratamento, pode ter sido também esta-
belecido conjunto de regras que passou a contro-
lar (e talvez ainda controle) o comportamento dos 
alguns terapeutas. Todavia, apesar de conjeturar 
sobre a influência desta variável histórica no esta-
belecimento da LGBTfobia, esta não é a única res-
ponsável. Neste sentido, faz-se necessário observar 
mais atentamente a cultura e outras possíveis vari-
áveis mantenedoras.

Cultura LGBTfóbica e 
Metacontingência

Segundo Borrillo (2010), existe uma intensa rela-
ção entre a LGBTfobia individual, aquela praticada 
por uma pessoa, e as formas institucionais, jurídicas 
e sociais de discriminação. Ou seja, o preconceito 
deve ser entendido para além de uma aversão in-
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dividual, perpassando todas as estruturas e agên-
cias sociais, podendo ser compreendido como uma 
complexa relação entre as ações individuais, as ins-
tituições, as agências de controle, a cultura e as leis. 
Assim, destaca-se a importância de perceber o fenô-
meno da LGBTfobia considerando também que as 
instituições se revelam como ambientes de produ-
ção, reprodução e manutenção dessa norma social. 

Compreender o funcionamento da LGBTfobia, 
sobretudo quando é claro que o preconceito não 
está limitado a ações individuais, mas também se 
articula na cultura e nas instituições, é fundamen-
tal para aprimorar as formas de enfrentamento e 
desconstrução de práticas violentas e silenciosas 
(Borillo, 2010). É possível então conceber que a psi-
cologia, não apenas enquanto campo de saber, mas 
enquanto instituição (como por exemplo a clínica 
psicológica), também produz e reproduz discursos 
e práticas LGBTfóbicas. Neste sentido, destacamos 
o papel da psicoterapia enquanto uma agência de 
controle, dado sua capacidade de controlar com-
portamentos através da atuação de seus represen-
tantes (Skinner, 2003)

Podemos afirmar que os comportamentos são 
mantidos por reforçamento, ou seja, a partir das 
consequências de um determinado comportamento 
é possível fazer com que ele continue sendo emitido 
ou não. Com as práticas culturais acontece o mes-
mo, elas são disseminadas quando os indivíduos 
que as transmitem são reforçados, direta ou indire-
tamente, por fazê-lo. Assim, estamos falando sobre 
a manutenção das práticas culturais, já que o ato de 
transmitir e disseminar práticas culturais também 
é um comportamento mantido por reforçamento, 
apesar das algumas práticas poderem gerar sofri-
mento para um grupo (Dittrich et.al., 2013). 

Ao compreendermos que indivíduos que re-
produzem e transmitem práticas culturais têm seu 
comportamento reforçado, aliado ao fato de que, 
historicamente a cultura estabelecida é LGBTfóbica, 
torna-se fácil entender que ações de discrimina-
ção poderão ser socialmente reforçadas. Destaca-
se aqui algumas importantes consequências so-
ciais que podem contribuir para a manutenção da 
LGBTfobia, não apenas no comportamento indi-
vidual, mas também como prática sociais, como a 
aprovação e a aceitação pelos pares a respeito do ato 
(Skinner, 1953/2003). 

Comportamentos operantes emitidos por um 
grupo e suas consequências sociais podem não ser 
facilmente reconhecidas pelo observador porque 
envolvem um histórico de interação social, inter-
mitente e generalizado (Ruiz & College, 2003). Um 
conceito que ilustra essa relação, é o conceito de 
metacontingência, que descreve relações funcio-
nais no nível cultural, as próprias práticas culturais 
são compostas de contingências comportamentais 
entrelaçadas. A repetição dessas contingências en-
trelaçadas constitui uma linhagem cultural selecio-
nada (Malott & Glenn, 2006, p.38). A noção de me-
tacontingência descreve relações comportamentais 
complexas que envolvem comportamentos de mui-
tos indivíduos, os resultados ambientais da intera-
ção desses indivíduos e a transmissão de padrões 
comportamentais através do tempo. Contingências 
comportamentais entrelaçadas geram uma “cultura” 
selecionada, que são fontes e geram determinados 
produtos sociais a partir de uma visão funcional. 

Relacionando à clínica psicológica e a violência 
contra a população LGBTI+, é possível perceber ca-
sos em que as topografias mais sutis e mascaradas 
de comportamento LGBTfóbicos de alguns psicó-
logos ocorram em sessão de psicoterapia. Nesses 
casos é possível conjecturar que as microagressões 
emitidas pelo psicoterapeuta possam exercer puni-
ção sobre comportamentos do cliente que remetem 
a sexualidades não heteronormativas, embora não 
necessariamente tais respostas seriam entendidas 
ou interpretadas enquanto punição por um obser-
vador externo, ou mesmo pelas partes envolvidas 
(terapeuta e cliente). Isso porque, é a partir de uma 
rede de contingências entrelaçadas que determina-
das classes comportamentais passam a ser consi-
deradas e experienciadas como aversivas para uma 
população específica (Glenn, 1988).

Para exemplificar, tomemos um dos casos des-
crito em Marques (2010) em que um homem, após 
o falecimento de sua esposa, começou a se envolver 
romanticamente com um rapaz. Neste contexto, sua 
terapeuta fala que ele estaria se envolvendo com um 
homem como forma de não trair sua falecida esposa. 
Nesse caso, a fala do terapeuta pode não ser reconhe-
cida de imediato enquanto uma ação LGBTfóbica 
– não obstante poderia ainda ser interpretada por 
alguns, a partir de alguns elementos da fala (por 
exemplo, o tom de voz utilizado) como uma “brinca-
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deira”, uma fala que estaria em função de uma “boa” 
relação estabelecida entre cliente e terapeuta, ou ain-
da, poderia ser entendida enquanto uma proposta 
de intervenção terapêutica com a genuína intenção 
de ajudar o cliente através da interpretação feita. 
Todavia, ao observarmos mais atentamente, pode-
-se notar que o contexto para a ocorrência dessa fala 
foi a “revelação” da bissexualidade pelo cliente. É 
possível então questionar, sem demasiado aprofun-
damento sobre as variáveis que controlariam o com-
portamento do terapeuta em sessão, a fala do tera-
peuta estaria em função do vínculo com cliente ou se 
estaria em função do ambiente diretamente anterior, 
estando sob controle da quebra da heteronormati-
vidade. Assim, o comportamento LGBTfóbico pode 
não ser reconhecido como tal, pois sua definição se 
deu a partir de um entrelaçamento de contingências 
anteriores entre indivíduos da comunidade LGBTI+ 
e ambiente social.

 Comportamentos LGBTfóbicos podem ocor-
rer de diversas maneiras na clínica psicológica, 
seja de modo menos perceptível, por meio de 
brincadeiras e relações verbais indiretas ou sutis, 
ou mesmo de forma declarada, assumindo a orien-
tação heterossexual normativa como regra para 
seus clientes e prescrevendo terapias de conversão 
da orientação sexual. Outra forma de emissão de 
comportamentos preconceituosos e estigmatizan-
tes com esta população minoritária pelo psicó-
logo na clínica psicoterápica ocorre por meio da 
LGBTfobia declarada, patologizando a sexualida-
de, e pode ser demonstrada de diversas maneiras, 
por exemplo, com a utilização do termo “homos-
sexualismo” e ou tratando aos indivíduos e suas se-
xualidades como um desvio, passível de cura. Esta 
patologização da população LGBTI+ não ocorre 
somente através da sugestão ou da realização de 
terapias de reversão. De acordo com Castañeda 
(2007) e com a Nota Técnica 01/2019 emitida pelo 
CRP-PR (2019), outra possibilidade de terapeutas 
considerarem a homossexualidade e a bissexuali-
dade enquanto patologia ocorre de forma indire-
ta, através de ações (ou mesmo interpretações do 
caso) que atribuam à sexualidade da pessoa a causa 
de outras psicopatologias. 

A emissão de comportamentos LGBTfóbicos 
pelo terapeuta é produto do entrelaçamento de 
contingências. Para além das variáveis históricas 

já mencionadas anteriormente, pode-se ainda citar 
outras variáveis que podem contribuir para a ocor-
rência dessas situações. A influência da religião 
(Toledo e Pinafi, 2012), a inespecificidade da for-
mação acadêmica para com a população LGBTI+ 
(Barreto, 2016; Sposito, 2015), sobretudo no escopo 
da Análise do Comportamento (Fazzano et al., 2020; 
Mizael, 2018), o distanciamento social entre os pro-
fissionais e a população (Riveira et al, 2018) e a re-
presentação desta população em veículos da mídia 
(Bonoto, 2021; Bonoto & Brignol, 2020; Calegari, 
2009) podem ser mencionadas como algumas das 
contingências que, em conjunto, contribuem para 
que a LGBTfobia ocorra no contexto clínico. 

O Psicólogo nesse contexto

Castañeda (2007) argumenta que não existe pos-
tura neutra em relação a homossexualidade, pois 
todos possuem alguma orientação sexual e estão 
inseridos em uma cultura heteronormativa. Nesse 
sentido, é importante pensar no próprio terapeuta, 
pois este também está inserido nesta cultura e tam-
bém tem sua história de aprendizagem (Banaco, 
1993) que pode influenciar no atendimento clínico. 
Essa história de aprendizagem do terapeuta não se 
deve apenas à sua formação. Ela é múltipla, é pro-
duto do entrelaçamento de contingências 

Tomemos por exemplo, para orientar a discus-
são, duas situações descritas na literatura. Uma das 
entrevistas realiza por Marques (2010) diz respeito 
a um caso em que um jovem se sente atraído por 
um colega seu e não é correspondido e, ao relatar 
a sua psicóloga, ela o “sugeriu que ele procurasse 
uma menina” (p 22). Menassé, Cosme & Rodríguez 
(2014) apresentam um caso em que os problemas 
de conduta de uma criança são relacionados, pelo 
psicólogo, como sendo oriundos do fato de ser fi-
lho de um casal homoparental lésbico. Em ambas as 
situações, cabe questionar quais variáveis estariam 
controlando o comportamento dos terapeutas. 

Para a Análise do Comportamento, todo com-
portamento tem uma função, ou seja, está sob 
controle de variáveis ambientais (antecedentes e 
consequentes). O que se afirma é que a noção de 
“controle” para a Análise do Comportamento difere 
da compreensão popular do termo e é uma carac-
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terística inerente a qualquer fenômeno. Por con-
trole, a Análise do Comportamento compreende a 
relação de dependência entre o comportamento e 
o contexto: as variáveis ambientais alteram a pro-
babilidade de certas respostas ocorrerem (Skinner, 
1953/2003). Neste sentido, os estímulos ambientais 
são neutros em si, adquirindo função de anteceden-
te e consequente para determinado comportamen-
to conforme o organismo interage com o ambiente. 
É através da história de reforçamento do organismo 
que determinados estímulos passam a ter função, 
ou seja, exercem controle sobre o comportar-se

Retomando os exemplos mencionados, apesar 
de descreverem topografias diferentes, sabe-se que 
a função dessas respostas é a mesma: em contato 
com algum estímulo referente à sexualidade não 
cis-heteronormativa do cliente, o psicoterapeuta 
comportou-se de maneira a diminuir o contato 
com o cliente LGBTI+ ou a punir os comporta-
mentos afetivos direcionados a alguém do mesmo 
gênero, gerando contingências aversivas dentro 
do espaço clínico. Ou seja, os comportamentos do 
psicoterapeuta estão sob controle não da queixa, 
da demanda ou das necessidades do cliente, mas 
sim de sua homossexualidade, bissexualidade ou 
transexualidade ou de valores e práticas culturais 
heteronormativas. 

Nesse sentido, a orientação sexual ou identida-
de de gênero do cliente/paciente aparece enquanto 
estímulo discriminativo que sinaliza a emissão de 
classe de resposta LGBTfóbicas do psicoterapeuta. 
De acordo com Banaco (1993), o terapeuta age em 
função de contingências pregressas de sua história 
e não sob controle das contingências da relação te-
rapêutica. Assim, ao afirmar que a sexualidade do 
cliente assume função de estímulo discriminativo 
ao comportamento LGBTfóbico do terapeuta, de 
modo que este emita respostas para diminuir o 
contato com o estímulo, implica em pensarmos so-
bre dois pontos: história de aprendizagem do tera-
peuta e o condicionamento da aversividade. 

Independente da forma como ocorram, com-
portamentos LGBTfóbicos emitidos pelos tera-
peutas estão sob controle de algumas variáveis 
aprendidas na história de reforçamento desse su-
jeito. Este é o ponto central para compreendermos 
esse fenômeno: os indivíduos não nascem sendo 
LGBTfóbicos, mas conforme interagem com o seu 

ambiente físico e social, aprendem a agir de forma 
agressiva, negligente e discriminatória com as dife-
rentes orientações sexuais e identidades de gênero. 
A cultura, considerada como um dos três níveis de 
seleção, pode ser um dos fatores responsáveis pela 
determinação do repertório comportamental de 
cada indivíduo (Skinner, 1953/2003), influencian-
do também na aquisição de preconceitos. Assim, ao 
observarmos o entrelaçamento de diferentes práti-
cas sociais, bem como as diferentes visões que reca-
íram sobre a população LGBTI+ a longo da histó-
ria, podemos melhor compreender a influência da 
história de aprendizagem do terapeuta em sessão.

Não somente, Pinheiro e Oshiro (2019) apon-
tam para um arranjo social de contingências se-
gundo o qual as pessoas respondem diferente-
mente ao indivíduo apenas por ele pertencer a um 
determinado gênero. Apesar de discorrerem sobre 
gênero, o mesmo é válido para a orientação sexual 
e identidade de gênero, sobretudo ao considerar-
mos as práticas heteronormativas reproduzidas 
culturalmente. 

Dessa forma, a emissão de comportamentos 
LGBTfóbicos pelo terapeuta pode também ocorrer 
em função da manutenção de práticas e regras so-
ciais heteronormativas. Albuquerque & Paracampo 
(2010) afirmam que “o comportamento é controla-
do por regras quando ele é estabelecido por regra e 
ocorre independentemente de suas consequências 
imediatas” (p. 254). Ou seja, é possível que, ainda 
que o cliente venha a reclamar ou mesmo desistir 
do processo terapêutico, o terapeuta não esteja sen-
sível a essas consequências. 

Ademais, é possível pensar que as mudanças 
das regras pregressas para as regras vigentes e des-
critas atualmente pelo CRP possam ter gerado mu-
danças apenas na topografia dos comportamentos 
de alguns psicoterapeutas e não na função destes 
mesmos comportamentos. Ou seja, a avaliação do 
comportamento não heteronormativo do cliente 
como algo patológico pode ter sido mantida, evo-
cando respostas do terapeuta de discriminação e 
LGBTfobia com função de esquiva ou fuga, porém 
ocorrem mudanças topográficas, tornando tais res-
postas veladas e sutis, evitando assim as consequ-
ências punitivas estabelecidas pela regra atual, tais 
como censura e cassação da licença por parte do 
Conselho Federal de Psicologia. 
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É importante que a formação do terapeuta 
inclua em seus programas de ensino e, enquanto 
princípio transversal, uma atuação ética e de res-
peito com a diversidade, estando em consonância 
com o Código de Ética do profissional Psicólogo, 
o qual versa sobre a promoção de combate às dis-
criminações e preconceitos. A Resolução do CFP 
n° 01/1999 artigo 2°, prescreve que os profissionais 
da psicologia devem atuar visando “o desapareci-
mento de discriminações e estigmatizações contra 
aqueles que apresentam comportamentos ou prá-
ticas homoeróticas” (1999). Assim, uma atuação 
pautada em princípios éticos deveria não apenas 
basear-se nas demandas clinicas e em tecnologias 
de intervenção, mas deveria também preconizar, 
mesmo no exercício psicoterapêutico, ações contra 
a LGBTfobia.

Diante do discorrido até aqui, faz-se importan-
te debater sobre o cumprimento e a eficiência des-
ses preceitos em diminuir as práticas LGBTfóbicas 
por parte dos profissionais da psicologia, uma vez 
que estes também estão inseridos em uma cultura 
discriminatória e preconceituosa que pode influen-
ciar seus comportamentos no âmbito terapêutico. A 
Psicologia, enquanto prestadora de serviços, além 
de promover um ambiente de mudança, acolhi-
mento e reflexões, visando melhorias na qualidade 
de vida e a diminuição do sofrimento psicológico 
de populações negligenciadas, deveria também re-
visitar suas práticas, uma vez que é através da atu-
ação do psicólogo que tais práticas são efetivadas. 

Um fator importante a ser considerado e que 
pode contribuir para a psicologia atuar como man-
tenedora da LGBTfobia se dá pela escassez de estu-
dos e produção de conhecimento sobre a temática 
LGBTI+ (Barreto, 2016; Sposito, 2015), sobretudo 
no escopo da Análise do Comportamento (Fazzano 
et al., 2020; Mizael, 2018). Esta ausência de traba-
lhos pode gerar, entre outras consequências, a falta 
de conhecimento de alguns psicoterapeutas sobre 
o tema, potencializando a negligência e as ações 
prejudiciais com esta minoria social. Por isso a im-
portância de se questionar e ampliar as literaturas 
que retratam a temática das violências de gênero, 
sobretudo ao entendermos que o psicólogo não 
está isento de reproduzir os discursos e práticas que 
mantém a LGBTfobia até os dias de hoje. 

Considerações finais

A cultura heteronormativa exclui e violenta aque-
les que não se enquadram no padrão social, o qual 
pressupõe que todos deveriam ser heterossexuais 
e comportar-se de acordo com características de 
seu sexo biológico. Ao falar de cultura, entende-se 
que a prática do psicólogo não está isenta de so-
frer influências dessa cultura e estes profissionais 
podem reproduzir e manter práticas e discursos 
LGBTfóbicos, ainda que esteja previsto o contrá-
rio no Código de Ética profissional. Por isso, neste 
trabalho, buscamos discorrer sobre algumas das 
possíveis variáveis que podem controlar a emis-
são de respostas LGBTfóbicas pelo terapeuta. Para 
isso, descrevemos uma variável relevante no pro-
cesso histórico que é o Manual Diagnóstico de 
Transtornos Mentais que manteve a LGBTfobia 
‘mascarada’ durante muito tempo no meio médi-
co e também no meio não médico, além de des-
crever as possíveis funções dos comportamentos 
LGBTfóbicos, com base na ciência da Análise do 
Comportamento. Embora tenha-se discorrido 
brevemente sobre o a influência história do DSM 
na patologização das sexualidades não cis-hete-
ronormativas, vale ressaltar a própria Análise do 
Comportamento está imbricada no desenvolvi-
mento de técnicas e procedimentos de conversão 
sexual, como apontado em um estudo de revisão 
de publicações do JABA, realizado por Carvalho, 
Silveira e Dittrich (2011).

Obviamente, a relação entre a clínica psicote-
rapêutica e a LGBTfobia não se encerra neste tra-
balho, sobretudo ao considerarmos que o mesmo 
se restringe unicamente a uma discussão teórica. 
Apesar da literatura apontar dados sobre a atua-
ção psicoterapêutica com a população LGBTI+ 
(Castañeda, 2007; Gaspoldi, 2016; Israel et.al, 2008; 
Liddle, 1996; Marques, 2010; Menassé,Cosme & 
Rodrígues, 2014; Riveira et.al, 2018; Vezzosi et.al. 
2019), ainda se se faz necessários que mais estudos 
dediquem-se a investigar a ocorrência e reprodução 
de preconceitos contra populações minoritárias. 
Embora tenhamos aqui discorrido exclusiamente 
sobre a população LGBTI+, o preconceito contra 
outras populações (negros, mulheres, indigenas, 
imigrates, entre outros) também encontra-se difuso 
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na cultura, necessitando que estudos futuros tam-
bém dediquem-se a essas populações.

Um ponto importante que o trabalho discute e 
que se faz necessário pensar e intervir sobre, é com 
relação a não-heteronormatividade ser um estímu-
lo discriminativo para respostas LGBTfóbicas de 
alguns psicoterapeutas. Estudos empíricos podem 
(e devem) ser realizados, buscando descrever esta 
relação de controle. 

Ao compreendermos que o comportamento 
do psicólogo é multideterminado, sendo também 
produto do entrelaçamento de contingências, outra 
possibilidade de estudo seria investigar a influência 
da cultura no exercício profissional e na reprodu-
ção de ações LGBTfóbicas. Embora a Análise do 
Comportamento venha dedicando-se ao estudo 
do terceiro nível de seleção, pouco tem-se dedica-
do a temáticas pertinentes à população LGBTI+ 
(Fazzano et.al, 2020; Mizael, 2018), configurando 
esta relação entre temáticas um vasto campo para a 
produção de conhecimento.

 Acreditamos que é necessário ir além disso, 
intervindo e mudando práticas tradicionalmente 
estabelecidas, para que as diferentes orientações se-
xuais e identidades de gêneros venham a tornar-se 
estímulos discriminativos para melhores práticas e 
habilidades específicas necessárias ao atendimento 
da população LGBTI+. Assim, por mais que discor-
rer sobre a ocorrência de preconceito e a discrimi-
nação contra esta população minoritária dentro do 
ambiente clínico seja de extrema importância, ain-
da é necessário que se estude e estabeleça formas de 
intervenção que visem a diminuição da ocorrência 
dessas práticas e discursos LGBTfóbicos. Tais ques-
tões aparecem como lacunas e sugerem a necessi-
dade de mais estudos para análises e intervenções 
aprofundadas. 

Apesar dessas limitações, o presente texto visa 
contribuir para a alteração de comportamentos in-
dividuais e de práticas culturais que reproduzam 
essa violência, além de estimular a reflexão sobre 
o desenvolvimento de ações na esfera científica e 
sobre a inserção da temática na formação do psicó-
logo e do analista do comportamento.

É promissor observar que a Análise do 
Comportamento está cada vez mais atenta às ques-
tões sociais contemporâneas, além de apresentar o 
referencial teórico e as tecnologias necessárias para 

que se possa pensar em intervenções que promo-
vam a diminuição do sofrimento da comunidade 
LGBTI+. Espera-se que, no futuro, as produções 
analítico-comportamentais sobre a população 
LGBTI+ continuem a se ampliar, promovendo in-
tervenções tanto com a classe dos profissionais psi-
cólogos, quanto intervenções em saúde, segurança 
e diversas outras áreas.
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